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DEC|SÃO À rfpUGNÂçÃO AO PREGÃO ELETRÔI{|CO l{o 0t612024
(Processo n.o 28412024)

IMPUGNANTE: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, CNPJ No 00.331.788/0001-19.

REFERÊNCn: Edital Pregâo Eletónico no 016/2024, que tem como objeto Contrataçáo
de empresa especializada na loçá,çáo, instalação e manutençáo de Usina Geradora de
Oxigênio. Central de Ar Medicinal e Gerador de Vácuo Clínaco, para atender o Hospital
Municipal de Alto Alegre do Pindaé

I - DA S|NTESE DO QUESTIOÍiIAXENTO.

AIR LIOUIDE BRASIL LTDA., sociedade empresária, com sede
estabelecida na Av Morumbi, 8234 - 3.ãndar, Santo Amaro, Sáo Paulo/SP, CEP 04703
901, inscrita no C.N.P.J. sob o n.ô 00.33'1.788i/0001 -19, ingressou com impugnação ao
edital requerendo a alteraçáo deste, insurgindo conta a ÍoÍma de agrupamento dos itens,
alegando que "a contrataçÁo coniunta, de todos os ileng incluindo o item pouco usual
(usina), leva o eráio público a inquestionável oneraçáo excessiva, em relação aos itens
do gtupo, vísto que, a gama de fomecedores aptos â ertrega dos itens 02, 03 e 04, será
restingida de sua pafticipação, íicando impedida de lançar seus melhores valorcs,
fican& ar€.nas a caígg dos_tomecedores que trabalham çom a usina (item O1), verificat
o valor de acordo com sua prôpia realidade e lucro, em razão da tafta de cgncoÍentes.".

II- DA TETPESTIVIDAOE:

Nos termos do disposto no item 14 do Edllal, "qualquer pessoa é parre
legitima para impugnar este Edital W hrcgulaidade na êplicaçáo da Lei no 14.133, de
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (ttês) dias Lrteis antes da data da abeftura do
certarrê". Desse modo, observa-se que o lmpugnante êncâminhou sua petiçáo no diâ
O3lO1l2O25 e, consideÍando que a abertura do Pregão está agendada para o dia
09/0'1/2025, verificâ-se que a presente solicnaÉo é TEIIPESTIVA.

t - DO mÉRlTO

lnicialmente, vale destacar que a licitaÉo é o instrumento de seleçáo que
a Administraçáo Pública se utiliza, objetivando obter a proposta mais vantajosa aos
seus interesses, a licitaÉo busca selecionar o contraiante e a propostâ que
apresentem as melhores condiçóes para atendeÍ aos inleresses públicos, tendo em
vista todas as circunstancias previsíveis (pÍeço, capacitaÉo técnica, qualidade, prazo
e etc).

A participaÉo no Píegão ê um direito coderido ao particular, mas que
resulta em obrigaçóes que o vincula, gera compÍomissos com os concidadáos e, por
conseguinte à AdministEção Pública.
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Assim, a condúa do Pregoeiro, alêm de observar todos os dispositivos,
previstos no instrumento convocatório enas legislaçôes que normatizam o pregáo
eletrônico, pÍocura náo inconer em excesso de formalismo. lmperioso destacar que
todos os julgados deste pregoeiro encontram-se amparados nos principios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculaÉo ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são coneláos.

Aponta a impugnante suposta aglutinação indevida do objeto, alegando-se
prejuizo à competitividade da licitação. No entanto, não pÍospera a alegaçáo.

Como é de conhecimento, nos termos do art. 40, §2o, I e ll, da Lei no
14.133D1, o parcelamento náo será adotado quando â economia de escala, a
reduÉo de custos de gesláo de contratos ou a maior vantagem na contrataÉo
recomendar a compÍa do item do mesmo fomecedor ou o objeto a ser contratado
conflgurar sistema único e integrâdo e hower a possibilidade de risco ao conjunto do
objeto prêtêndido.

Observa-se que o parcelamento do objeto está condicionado à
comprovação da viabalidade técnica e econômica à AdministraÉo Pública e,
obviamente, em náo sendo, será adotada a Íorma de contrataçáo que melhor atenda
às necessidades momentâneas do Poder Público.

No presente caso, salienta-se que esta Municipalidade visou as melhores
condiÉes para a consecuÉo do interesse público, pois entendeu que a aglutinação
de itens de mesma natureza em um mesmo lote proporcionaria maior qualidade e
economicidade na execução do objeto.

Ademais, a inteÍdependência dos ltens descritos no edital (usina de
oxigênio, central de ar medicinal e gerador de vácuo clínico) são tecoicamente
complementares, sendo recomendável sua contrataÉo integrada para garantir
efi ciência e continuidade operacional.

Nesse sentido, a divisibilidade do lote em ltens podê acanetar náo apenas
na Íatta de padronizaÉo do serviço, como tamtÉm trazer prejuizo na sua execuçáo.

Logo, concordo que a dMsáo do objeto é a regra, mas o presente processo
é um exemplo perfêito da exceéo a esta regra, sendo tecnicamente invaável o seu
fÍacionamênto-

Portanto, a decisáo pela licitação com divisáo em lotes, proporcionará um
gerenciamento eficiente e racionalizado dos recursos públicos, rêduzindo as
despesas administrativas, evitando a elaboraçâo de um número excessivo dê
Conlratos de vários itens com caracierííicas com interdependência.

Assim, ao contráÍio do alegado pela impugnante, a composição do lote da
forma como estabelecida no presenteedital, além de técnica e economicamente
viável para a Administração, se mostra, consequentemente, favorável à
competitividade do certame, haja vista a grande quantidade de empresas que
executam o seNiço como um todo, disponibilizando todos os itens em conjunto para
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uma boâ execuÉo contratual.

Destâ feita, restando evidenciado que os atos de gêstáo desta
AdministÍaçáo Pública Municipal demonstÍam o zelo no trato com a res puõrica e a
busca incessante por melhores práticas administrativas, com vistas a elevar o padrão
de qualidade e transparência das açóes dêsempenhadas, não há qualquer
irregularidadê capaz de macular o presente certame

A DECISÃO E QUESTÃO. DIVIDIR E LOTES OU REUNIR EM

OBJETO ÚMCO INTEGRA A COi'PÊTÊNCIA ADÍSINISTRÂTIVA
DISCRICIONÁRIÂ. CABENDO VERIFICAR E CADA CASO CONCRETO. COÍÍ
BASE E JUiZO DE OPORTUNIDADE E CONVENIÊNCN. OUÂL DAS SOLUCOES
É A ÍÚAIs APRoPRIADA,

A análise relativa à contÍataçáo e à Íorma de execuçáo contratual já Íoi
deliberada pela AdministraÉo Pública quando da elaboraÉo do Termo de Referência
e Estudo Técnico Preliminar, de modo que a escolha da distribuição dos lotes levou
em consideraçáo não só aampla concorência, maslamtÉm fatores operacionâis, que

ultrapassam os limites do certame.

Em conclusão, câberá à administraÇão, no uso de sua competência
discricionária, embasada no Termo de ReÍe.ência, deliberar qual a soluçâo apropriada
para a divisão dos itens em lotes consideÍando as nuances do caso concreto e suas

especificidades.

rv - coNcLusÃo

Logo diante de todo exposto, a decisão cabívêl paÍa o caso ê de
conhecer da impugnaÉo, er retanto no mérito NEGARTHE PROVI ENÍO

Por fim, comunique a lmpugnante e em seguida cadaste a referida
Decisáo no portal Compras Públicas.

Alto Aleqre do Pindarê, 08 de Janeiro de 2025.
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